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Representantes da Condsef/Fenadsef e da 
Associacao dos Servidores do Ministerio da 
Cultura (AsMinC) foram recebidos na terça-feira, 
dia 9 de setembro, pelo secretário-executivo 
da Secretaria de Relações Institucionais (SRI) 
da Presidência da República, Gustavo Ponce, 
para apresentar a pauta de reivindicações 
dos servidores do Ministério da Cultura e dos 
órgãos vinculados.

Durante a conversa, os sindicalistas 
manifestaram preocupação com a falta de 
transparência por parte do Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
(MGI) quanto ao conteúdo final do Projeto de 
Lei da carreira da Cultura.

O principal receio é a criação de uma carreira 
esvaziada, sem a devida previsão de transição 
dos atuais servidores nem a realização de 
concurso público para preenchimento das 
novas vagas e cargos criados. Vale lembrar que 
um dos fatores decisivos para o encerramento 
da greve dos servidores, realizada entre 
os meses de abril e junho deste ano, foi a 
sinalização do governo, por meio da direção do 
MinC, de que a carreira traria avanços efetivos 
para quem já está no serviço público.

Ponce afirmou que, no âmbito das atribuições 
da SRI, ele e sua equipe buscarão as informações 
necessárias para garantir transparência sobre 
o projeto e para abrir um canal de diálogo entre 
as entidades representativas da Cultura e o MGI. 
Na avaliação dos sindicalistas, a reunião foi 
positiva, já que a pauta de reivindicações foi 
oficialmente recebida e houve reconhecimento 
de que a luta sindical é legítima.

	

GOVERNO RECEBE CONDSEF E 
SERVIDORES DA CULTURA PARA TRATAR 

DO PLANO DE CARREIRA

Participaram da reunião a diretora da 
Executiva da Condsef, Jussara Griffo, e os 
diretores do Departamento de Educação e 
Cultura (DEC) da Confederação, Ruth Vaz 
Costa, Sérgio Pinto e Matheus Cotta, além de 
Mádila Barros de Lima, da assessoria jurídica 
da Confederação. Pela AsMinC estavam os 
servidores Natália Brayner e João Gabriel.

MGI ANUNCIA QUE TERCEIRO 
MANDATO DE LULA TERÁ 20 MIL 

NOVOS SERVIDORES 

A ministra da Gestão e Inovação em Serviços 
Públicos (MGI), Esther Dweck, afirmou em 
entrevista ao Correio Braziliense que o governo 
deve chegar a 20 mil novas contratações de 
servidores até o fim do atual mandato.

A recomposição da força de trabalho é 
uma luta histórica da Condsef/Fenadsef e 
suas filiadas, que cobram a convocação de 
aprovados no Concurso Público Nacional 
Unificado (CPNU) e em concursos específicos. 
Desde 2016, mais de 76 mil servidores deixaram 
o funcionalismo, e a previsão é de outras 180 
mil aposentadorias nos próximos dez anos, o 
que reforça a urgência de novos concursos.

Para a Confederação, o concurso público 
é a forma mais eficaz de garantir serviços de 
qualidade, combater a corrupção e assegurar 
estabilidade. Essa proteção permite ao 
servidor denunciar irregularidades e evita a 
descontinuidade de políticas públicas.

A campanha Convoca Já! segue pressionando 
pela nomeação dos aprovados em lista de 
espera. A Condsef participa de reuniões 
com o governo, audiências no Congresso e 
coordena o Fórum Nacional Convoca Já! junto 
a parlamentares e entidades do setor.

Apesar disso, o MGI autorizou recentemente 
a contratação temporária de 491 aprovados do 
CPNU para Saúde e ANS, medida criticada pelas 
entidades por precarizar vínculos e se alinhar 
às propostas da Reforma Administrativa, 
que busca reduzir estabilidade e flexibilizar 
carreiras.

A Condsef reafirma sua defesa de um Estado 
forte, servidores valorizados e estáveis, com 
autonomia para garantir direitos e atender à 
população.


